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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: PRE-
VISÃO CONSTITUCIONAL; ATRIBUIÇÃO E 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA, PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS, LIMITA-
ÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR

Previsão constitucional:

A Carta Política de 1988 instituiu um Sistema Tribu-
tário Nacional que pode ser visto como rígido e extre-
mamente minucioso, abundante de regras que discipli-
naram o exercício das competências deferidas aos Entes 
Tributantes, estabelecendo limitações que viu cabíveis na 
garantia da cidadania e das pessoas jurídicas.

Complexo, por definição, dada a previsão de um sem 
número de tributos deferidos a todas as pessoas políti-
cas, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios.

Sua existência é um dos fatores determinantes do in-
desejado “Custo Brasil”, conjunto de razões inibidoras de 
maiores investimentos produtivos, quer externos, quer 
internos, de parte dos agentes privados, tolhidos pela 
carga tributária (em especial a dos tributos indiretos) e 
enredados pela burocracia, quando não a corrupção, no 
cumprimento de suas obrigações instrumentais.

Injusto por horizontalizar o ônus dos cidadãos, dei-
xando de atingir a efetiva capacidade contributiva de 
cada um, o que só é possível mediante a tributação direta 
da renda e do patrimônio, verticalizada progressivamen-
te.

Nosso modelo de organização política deixa pouca 
perspectiva para alterações radicais nesse quadro, pois 
uma Federação com três níveis de capacidade tributante 
é literalmente ingovernável.

Juridicamente inseguro, considerando o pedregoso 
caminho entre as normas gerais e abstratas (particular-
mente as constitucionais) e a sua concretização no plano 
da realidade social.

A chamada “Guerra Fiscal dos Estados” está há déca-
das revelando a quase que absoluta ineficácia dos man-
damentos maiores do sistema, implicando em total inse-
gurança para quem opera na economia, surpreendendo 
e desequilibrando os agentes privados em suas decisões 
de investimento e de operação.

O mesmo sucede até no plano dos Municípios, em 
relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Nature-
za, patamar em que vem sendo solene e impunemente 
ignorada a disposição constitucional no sentido de que, 
até a edição de Lei Complementar (e até hoje não existe) 
o ISS não será objeto de concessão de isenções, incen-
tivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indireta-
mente. Na redução da alíquota mínima de 2% (dois por 
cento).

Fonte: 
ht tps : / /www.miga lhas . com.br /dePeso/16 , -

M I 2 0 5 9 4 5 , 5 1 0 4 5 - A + C o n s t i t u i c a o + F e d e r a l + -
de+1988+e+o+Sistema+Tributario+Nacional

Atribuição e competencia tributária

TEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
TÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo dis-
posto na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de de-
zembro de 1965, em leis complementares, em resolu-
ções do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e em 
leis estaduais, e em leis municipais.
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compul-
sória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em 
lei e cobrada mediante atividade administrativa ple-
namente vinculada.
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é de-
terminada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:
I - a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei;
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.

TÍTULO II
Competência Tributária
CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 6º A atribuição constitucional de competência tri-
butária compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Fe-
deral, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgâ-
nicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado 
o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuí-
da, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de 
direito público pertencerá à competência legislativa 
daquela a que tenham sido atribuídos.
Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo 
atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tri-
butos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões 
administrativas em matéria tributária, conferida por 
uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos ter-
mos do § 3º do artigo 18 da Constituição.
§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privi-
légios processuais que competem à pessoa jurídica de 
direito público que a conferir.
§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tem-
po, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito pú-
blico que a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de competência o come-
timento, a pessoas de direito privado, do encargo ou 
da função de arrecadar tributos.
Art. 8º O não-exercício da competência tributária não 
a defere a pessoa jurídica de direito público diversa 
daquela a que a Constituição a tenha atribuído.
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Princípios Constitucionais Tributários

Ab initio, cabe frisar que as limitações ao poder de 
tributar — por conseguinte, do exercício da competência 
tributária — tem como parâmetros normativos, além dos 
princípios, das imunidades e outras regras específicas de 
status constitucional, também outras regras que estão 
fixadas fora do texto da Carta de 1988, ainda que nele 
fundamentado. Nesse sentido preleciona Luciano Ama-
ro242: 

(...) a Constituição abre campo para a atuação de ou-
tros tipos normativos (lei complementar, resoluções do 
Senado, convênios), que, em certas situações, também 
balizam o poder legislador tributário na criação ou mo-
dificação de tributos. 

Seguindo a linha de intelecção do mencionado au-
tor, pode-se concluir que a conformação dos limites do 
poder de tributar não se restringem às regras expressas 
na Constituição — embora encontrem nelas os seus fun-
damentos de validade —, na medida em que enfeixam 
também normas infraconstitucionais, inclusive nas Cons-
tituições estaduais, nas leis orgânicas municipais e etc. 

Apenas a título de ilustração, podemos destacar 
exemplos, tais como: o ISS ou ISSQN (imposto inciden-
te sobre a prestação de serviços da competência dos 
Municípios), cuja especificação do campo de incidência 
é determinado por lei complementar (vide art. 156, III, 
CR-88); o ICMS (imposto da competência dos Estados), o 
qual tem a reserva de lei complementar para definir seus 
contribuintes, além de outros elementos essenciais à in-
cidência (cf. art. 155, §2º, XII, CR-88); ainda, nas hipóteses 
de operações interestaduais, cabe ao Senado Federal a 
fixação das alíquotas do ICMS a serem aplicadas (nos ter-
mos do art. 155, §2º, IV, CRFB/88). 

Segundo José Afonso da Silva, “as limitações ao po-
der de tributar do Estado exprimem-se na forma de ve-
dações às entidades tributantes”, podendo- -se segmen-
tá-las em: 

(a) princípios gerais, porque referidos a todos os tri-
butos e contribuições do sistema tributário; 

(b) princípios especiais, previstos em razão de situa-
ções especiais; 

(c) princípios específicos, porquanto atinente a deter-
minado tributo; 

(d) imunidades tributárias. 

Seguindo essa categorização, teríamos: 
1. princípios gerais, conforme destacado, seriam 

aplicáveis a todos os tributos de forma geral, tais 
como: princípio da reserva de lei (legalidade estri-
ta); princípio da igualdade tributária; princípio da 
personalização dos impostos e da capacidade con-
tributiva; princípio da irretroatividade tributária (ou 
princípio da prévia definição legal do fato gerador); 
princípio da proporcionalidade ou razoabilidade; 
princípio da ilimitabilidade do tráfego de pessoas 
ou bens; princípio da universalidade; e princípio da 
destinação pública dos tributos; 

2. princípios especiais seriam aqueles vinculados ape-
nas a determinadas situações. Nesse passo, desta-
cam-se: o princípio da uniformidade tributária; o 
princípio da limitabilidade da tributação da renda 

das obrigações da dívida pública estadual ou mu-
nicipal e dos pro ventos dos agentes dos Estados e 
Municípios; o princípio de que o poder de isentar 
é intrínseco ao poder de tributar; e o princípio da 
não-diferenciação tributária; 

3. princípios específicos, os quais se referem a deter-
minados impostos. Cumpre mencionar: o princípio 
da progressividade (ex. IR); o princípio da não-cu-
mulatividade do imposto (ex. ICMS e IPI); e o prin-
cípio da seletividade obrigatória244 do imposto 
(ex. IPI); e, por fim, 

4. imunidades tributárias, a seu turno, atuam como 
óbice ao próprio exercício do poder de tributar, na 
medida em que afastam determinadas situações 
do campo da incidência do tributo. A ratio essendi 
da instituição das imunidades encontra respaldo 
em diversos elementos tanto em razão de privilé-
gios como por questões de interesse social, econô-
mico, religioso ou político. 

Segundo Ricardo Lobo Torres, as imunidades tributá-
rias “consistem na intributabilidade absoluta ditada pelas 
liberdades preexistentes. A imunidade fiscal erige o sta-
tus negativus libertatis, tornando intocáveis pelo tributo 
ou pelo imposto certas pessoas e coisas”. 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, já se pro-
nunciou, por diversas vezes, acerca do conteúdo das 
imunidades tributárias. Vale trazer à baila excertos do RE 
509279, no qual se discutia o alcance e a extensão da 
regra disposta no art. 150, VI, d, da CRFB/88, que prevê 
a imunidade para livros, papéis e periódicos, o qual será 
estudado detalhadamente posteriormente: 

RE 509279 / RJ — RIO DE JANEIRO —Relator(a): Min. 
CELSO DE MELLO —Julgamento: 27/08/2007. (...) O insti-
tuto da imunidade tributária não constitui um fim em si 
mesmo. Antes, representa um poderoso fator de conten-
ção do arbítrio do Estado, na medida em que esse pos-
tulado fundamental, ao inibir, constitucionalmente, o Po-
der Público no exercício de sua competência impositiva, 
impedindo-lhe a prática de eventuais excessos, prestigia, 
favorece e tutela o espaço em que florescem aquelas li-
berdades públicas. 

Ainda no que se refere aos princípios tributários, 
aponta Flávio Bauer Novelli que eles “expressam um nú-
mero de normas proibitivas que constituem no seu con-
junto a chamada limitação constitucional ao poder de 
tributar.” Tais limitações, analisadas sob o aspecto sub-
jetivo, consistem deveres negativos, impostos a todos os 
Entes Políticos. 

Desta feita, são os sujeitos ativos do poder tributário 
os destinatários das limitações, e, de outro lado, são titu-
lares das garantias decorrentes das limitações os sujeitos 
passivos da obrigação tributária, contribuintes e os res-
ponsáveis. São exemplos de instrumentos de proteção: 
os princípios da reserva legal, da igualdade perante a lei, 
da irretroatividade, da anterioridade, da capacidade con-
tributiva e do não-confisco, matéria a ser detalhada nas 
próximas aulas. 

O rol dos princípios constitucionais tributários é 
significativo, o que revela inequívoca preocupação do 
constituinte de 1988 em garantir a defesa das liberdades 
públicas (dos direitos humanos fundamentais) diante do 
poder tributário do Estado. 
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A determinação da correta natureza jurídica, sentido 
e extensão das chamadas limitações ao poder de tributar 
— princípios e imunidades — perpassa, necessariamente, 
pela análise do conteúdo dos direitos e garantias consti-
tucionais, tendo em vista que algumas são protegidas de 
forma especial pela Constituição de 1988, consoante o 
disposto no art. 60, § 4º. 

O núcleo essencial de algumas das limitações consti-
tucionais ao poder de tributar são considerados insusce-
tíveis de afastamento sequer por Emenda Constitucional 
produzida pelo constituinte derivado, consoante o dis-
posto pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 939247, cuja 
ementa ressalta 

ADI 939/DF EMENTA: — Direito Constitucional e Tri-
butário. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Emenda 
Constitucional e de Lei Complementar. I.P.M.F. Imposto 
Provisório sobre a Movimentação ou a Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financei-
ra — I.P.M.F. Artigos 5., par. 2., 60, par. 4., incisos I e IV, 
150, incisos III, “b”, e VI, “a”, “b”, “c” e “d”, da Constituição 
Federal. 1. Uma Emenda Constitucional, emanada, por-
tanto, de Constituinte derivada, incidindo em violação a 
Constituição originaria, pode ser declarada inconstitucio-
nal, pelo Supremo Tribunal Federal, cuja função precípua 
e de guarda da Constituição (art. 102, I, “a”, da C.F.). 2. A 
Emenda Constitucional n. 3, de 17.03.1993, que, no art. 
2., autorizou a União a instituir o I.P.M.F., incidiu em ví-
cio de inconstitucionalidade, ao dispor, no paragrafo 2. 
desse dispositivo, que, quanto a tal tributo, não se aplica 
“o art. 150, III, “b” e VI”, da Constituição, porque, desse 
modo, violou os seguintes princípios e normas imutáveis 
(somente eles, não outros): 1. — o princípio da anterio-
ridade, que e garantia individual do contribuinte (art. 
5., par. 2., art. 60, par. 4., inciso IV e art. 150, III, “b” da 
Constituição); 2. — o princípio da imunidade tributaria 
recíproca (que veda a União, aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios a instituição de impostos sobre o 
patrimônio, rendas ou serviços uns dos outros) e que e 
garantia da Federação (art. 60, par. 4., inciso I,e art. 150, 
VI, “a”, da C.F.); 3. — a norma que, estabelecendo outras 
imunidades impede a criação de impostos (art. 150, III) 
sobre: “b”): templos de qualquer culto; “c”): patrimônio, 
renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; e “d”): livros, 
jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 
3. Em consequência, e inconstitucional, também, a Lei 
Complementar n. 77, de 13.07.1993, sem redução de tex-
tos, nos pontos em que determinou a incidência do tri-
buto no mesmo ano (art. 28) e deixou de reconhecer as 
imunidades previstas no art. 150, VI, “a”, “b”, “c” e “d” da 
C.F. (arts. 3., 4. e 8. do mesmo diploma, L.C. n. 77/93). 4. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada proceden-
te, em parte, para tais fins, por maioria, nos termos do 
voto do Relator, mantida, com relação a todos os con-
tribuintes, em caráter definitivo, a medida cautelar, que 
suspendera a cobrança do tributo no ano de 1993. 

Nesse contexto, importante repisar que cabe à lei 
complementar “regular as limitações constitucionais ao 
poder de tributar”, consoante o disposto no art. 146, II, 
da CR-88, papel atualmente realizado pelo CTN. 

Considerando o exposto até o momento, passaremos 
a analisar os aspectos essenciais do princípio da legali-
dade como limitação constitucional ao Poder de Tributar.

 

Os sujeitos ativos do poder tributário os 
destinatários das limitações, e, de outro 
lado, são titulares das garantias decorrentes 
das limitações os sujeitos passivos da obri-
gação tributária, contribuintes e os respon-
sáveis.

#FicaDica

Limitações ao Poder de Tributar

As limitações ao poder de tributar constituem-se, 
portanto, em normas legitimadas pela Constituição Fe-
deral que não conferem competências positivas para 
tributar, mas em dispositivos que visam impedir as situa-
ções por elas descritas, ou seja, que sejam utilizadas pela 
força tributária do Estado.

- Princípio Da Legalidade Tributária:
Art.5º, II: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei.”
Art.150, I: “Sem prejuízo de outras garantias assegura-
das ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: I – exigir ou aumen-
tar tributo sem lei que o estabeleça”.

- Princípio Da Irretroatividade E Da Anterioridade:
Art. 150.  ...é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.
III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do 
início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado (irretroavidade)
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (ante-
rioridade)
c) antes de decorridos noventa dias da data em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b.

MATÉRIAS RESERVADAS À PREVISÃO POR 
LEI COMPLEMENTAR

A Constituição estabelece em seu artigo 146, inciso I, 
que a lei complementar é competente para dispor sobre 
conflitos de competência em matéria tributária, entre os 
entes federados, desta forma, qualquer conflito existente 
nessa área, a lei complementar irá estabelecer os critérios 
para sua solução, respeitando sempre o princípio fede-
rativo.

O inciso II, do artigo acima mencionado, dispõe sobre 
regulação às limitações constitucionais ao poder de tri-
butar. Baseando-se nessa regra, o STF “não tem aceitado 
a veiculação, em lei ordinária, de definições ou condições 
que restrinjam a fruição de imunidades, como a definição 
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de entidade sem fim lucrativo ou restrições relativas a 
rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações 
financeiras de renda fixa ou de renda variável por enti-
dades imunes ou ainda previsão de suspensão do gozo 
da imunidade tributária como forma de penalidade por 
ato que constitua infração à legislação tributária” (ADIMC 
1.802-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 27.08.98).

O Código Tributário Nacional, embora tenha sido for-
malmente editado como lei ordinária, entende-se que foi 
recepcionado com status de lei complementar, portan-
to, só podendo ser alterado ou revogado por meio de 
outra lei complementar. Em 2001, houve a edição da lei 
complementar n° 104 que alterou e acrescentou alguns 
dispositivos do CTN.

Definição de tributos e de suas espécies, bem como, 
em relação aos impostos discriminados na Constituição, 
a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 
contribuintes, cabe à lei complementar, conforme dispõe 
o art. 146, III, “a”. Deixando claro que, em regra, a institui-
ção de um tributo é feita por meio de lei ordinária.

O Código Tributário Nacional não institui nenhum tri-
buto, deve apenas defini-los, como no caso dos impos-
tos, que estabelece os fatos geradores, bases de cálculo 
e contribuintes a serem descritos na lei ordinária que os 
instituirá.

Luciano Amaro[6] entende que “Na quase totalidade 
das hipóteses, a Constituição lhes confere tarefas den-
tro de sua função precípua (de ‘complementar’ as dis-
posições constitucionais) (...) É, ainda, função típica da lei 
complementar estabelecer normas gerais e direito tribu-
tário (art. 146, III) (...) aumentar o grau de detalhamento 
dos modelos de tributação criados pela CF (...) adensar os 
traços gerais dos tributos, preparando o esboço que será 
utilizado pela lei ordinária (...) padronizar o regramento 
básico das obrigações tributárias, conferindo-se, desta 
forma, uniformidade ao sistema tributário nacional.”

Excepcionalmente, lei complementar poderá instituir 
alguns tributos, qual sejam: empréstimos compulsórios 
(art. 148), contribuições sociais (art. 149); alguns impostos 
(art. 154 e art. 153). Outros dispositivos constitucionais 
prescrevem que lei complementar deve regular alguns 
aspectos destes (arts. 155, 156 e 161). Esses tributos só 
podem ser instituídos em casos de relevância e urgência.

Luciano Amaro[7] diz: “A Constituição reclama, excep-
cionalmente, a edição de lei complementar para a cria-
ção de certos tributos (...) é que a Constituição pretendeu 
que poucas e determinadas figuras tributárias só pudes-
sem ser criadas a partir de processo de aprovação mais 
representativo que a lei comum (...) nessas situações a lei 
terá o nome, mas não a natureza de lei complementar”.  

Diante do exposto, conclui-se que a lei complemen-
tar em matéria tributária possui relevante importância 
enquanto norma geral, pois não possui função precípua 
de criar tributos, os institui apenas em situações excep-
cionais, constantes da própria Constituição federal, sob 
pena de desvirtuar sua natureza.

Fonte: 
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_

link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1066

RECEITAS PÚBLICAS

Entende-se por receitas públicas todo montante de 
valores ou bens que entram nos cofres públicos em defi-
nitivo, destinados a suprir as despesas públicas.

“Art. 11, § 1º São Receitas Correntes as receitas tribu-
tárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, in-
dustrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes 
de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 
direito público ou privado, quando destinadas a aten-
der despesas classificáveis em Despesas Correntes.”

As receitas dividem-se em:
1. Receitas correntes: são aquelas receitas públicas 

que se esgotam dentro do período anual, como os 
casos das receitas e impostos que se extinguem no 
decurso da execução orçamentária. Compreendem 
as receitas tributárias, patrimoniais, industriais, en-
tre outras. São as receitas destinadas a cobrir as 
despesas orçamentárias que visam à manutenção 
das atividades governamentais.

2. Receitas de capital: são aquelas receitas públicas 
que alteram o patrimônio duradouro do Estado, 
como os produtos de empréstimo contraídos pelo 
Estado a longo prazo.

TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO 

Seção III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais 
ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 
a títulos ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complemen-
tar.
§ 1º - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as 
condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, 
IV e V. 
§ 2º - O imposto previsto no inciso III: 
I - será informado pelos critérios da generalidade, da 
universalidade e da progressividade, na forma da lei; 
§ 3º - O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialidade do pro-
duto;
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores;
III - não incidirá sobre produtos industrializados desti-
nados ao exterior. 
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